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01 APELADO: Unidas Transportes e Turismo Ltda.
ADVOGADOS: Marcos  Antônio  Chaves  Neto  e  Humberto  Malheiros

Gouvea
02 APELADO: Nobre Seguradora do Brasil S/A
ADVOGADOS: João André Sales Rodrigues, Bruno Barsi de Sousa Lemos

e Tatiana Leite Guerra Dominoni

RESPONSABILIDADE CIVIL –  Apelação
Cível  –  Ação  de  indenização  por  danos
materiais e morais – Acidente no interior de
ônibus  coletivo  –  Queda  de  passageiro –
Prova  testemunhal  –  Aferição  de
desequilíbrio  da  vítima  –  Excludente  de
responsabilidade  –  Caracterização  –
Manutenção da sentença – Desprovimento.

- Tendo a prova testemunhal demonstrado
que  a  queda  da autora no  interior  do
coletivo  se  deu  em razão  de  seu  próprio
desequilíbrio,  e  não  pela  velocidade
excessiva  do  veículo  ou  mesmo  abrupta
partida  deste,  resta  configurada  a
excludente da responsabilidade, na espécie
culpa exclusiva da vítima, desobrigando-se
a ré do dever de indenizar.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,



Apelação Cível nº 0777792-65.2007.2001

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  negar provimento  ao  recurso  manejado,  nos  termos  do  voto  do
Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação cível interposta  por
Vera Lúcia Freire de Figueiredo Daniel (fls.  316/328),  contra sentença de
fls.  309/314, de lavra do Juízo da 13ª Vara da Cível da Comarca da Capital,
que, nos autos da “ação de indenização por danos materiais e morais”, julgou
improcedente  o  pedido  exordial  formulado  contra  Unidas  Transportes  e
Turismo Ltda.

Na  sentença  proferida,  o  magistrado
entendeu que não restou configurado o nexo causal para o dano ocasionado
à autora, podendo a queda sofrida por esta no interior do ônibus coletivo ter
ocorrido por próprio desequilíbrio da vítima, ou mesmo por falta de atenção e
cautela. 

Por  fim,  o  julgador,  em  consequência  à
improcedência do pedido, julgou prejudicada a denunciação à lide,  proposta
em face da Nobre Seguradora do Brasil S/A.

Em  suas  razões  recursais,  Vera Lúcia
Freire de Figueiredo Daniel colaciona arestos que entende aplicáveis  ao
caso dos autos, dissertando, em seguida, sobre os parâmetros utilizados para
a fixação do “quantum” indenizatório.

Afirma que a apelada não demonstrou ter o
acidente ocorrido por culpa exclusiva da vítima, excludente de ilicitude capaz
de  afastar  a  condenação,  atribuindo  a  ocorrência  do  fato  à conduta do
motorista do transporte coletivo.

Por fim, após discorrer sobre o dano moral
e a tese do desestímulo da conduta com a indenização, requer o provimento
do recurso, para que seja julgado procedente o pedido.

Contrarrazões  às  fls.  334/340  e  343/348,
pelas Unidas Transportes e Turismo Ltda.  e Nobre Seguradora do Brasil
S/A., respectivamente.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
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Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  356/359,  opina  pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Recurso próprio,  tempestivo e  dispensado
de preparo.

Vera Lúcia  Freire  de  Figueiredo  Daniel
ajuizou “ação de indenização por danos  materiais e  morais” contra  Unidas
Transportes e Turismo Ltda.,  tendo a Nobre Seguradora do Brasil  S/A
como litisconsorte passiva.

Alegou  a  autora  que  ao  embarcar  no
transporte público, subindo as escadas do veículo, o condutor teria partido de
forma brusca, sendo imprudente, o que teria ocasionado a  sua  queda,  com
vários danos físicos sofridos.

Informa a autora que não foi socorrida pelos
prepostos da empresa  de transporte público, tendo se levantando durante o
percurso do veículo após cerca de 1300m (um mil e trezentos metros) do local
do acidente.

Juntou,  ainda,  diversos  documentos  onde
se constata o acidente e as lesões sofridas pelo infortúnio.

Pois bem. 

No caso em comento,  não há dúvidas de
que a responsabilidade do transportador é objetiva. 

Para  o  direito  de  perceber  indenização,
cabe à vítima, no caso, comprovar o dano ocasionado dentro do veículo e o
nexo causal entre a conduta do motorista e o dano sofrido,  prescindindo a
análise da culpa.

Ao ofensor, impõe-se, ao revés, demonstrar
uma das causas excludentes de responsabilidade, tal como a culpa exclusiva
da vítima,  a fim de afastar  a obrigação de indenizar  à vítima pelos danos
sofridos com o evento ocorrido.

Sobre a questão, ensina RUI STOCO:
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"Embora a lei  civil  codificada não faça qualquer menção à
culpa  exclusiva  da  vítima  como  causa  excludente  de
responsabilidade  civil,  a  doutrina  e  o  trabalho  pretoriano
construíram  a  hipótese  (...).  Quando  se  verifica  a  culpa
exclusiva  da  vítima,  tollitur  quaestio:  inocorre  indenização.
(...)"  (Tratado  de  Responsabilidade  Civil.  Revista  dos
Tribunais: São Paulo, 6ª edição, 2004, p. 177) 

Apesar de a recorrente ter demonstrado os
danos sofridos com o acidente, através de laudos clínicos, atestado médico e
fotografias, além do boletim de ocorrência policial, onde se constata todo o
acontecido, houve prova testemunhal contundente ao reverso, de passageiro
que estava no interior do veículo, onde se afere a caracterização da própria
culpa da vítima no acidente sofrido.

No  depoimento  encartado  às  fls.  279,  a
testemunha Reginaldo Pereira dos Santos informou que:

“se recorda que estava no último banco traseiro do ônibus;
que o depoente se recorda que o ônibus fazia o circular; que o
depoente pegou o ônibus no mercado de Cruz das Armas; que
a autora pegou o ônibus na parada da Praça Bela Vista; que a
autora veio sofrer a queda logo após o ônibus ter partido da
parada da Praça Bela Vista; que o recorrente se recorda que
nesta parada três pessoas entraram no ônibus; que o depoente
não se lembra se após a queda a autora se queixou de dores;
que  o  depoente  se  recorda  que  a  autora  desceu  do  ônibus
próximo ao Hospital Samaritano”.

Continuou  o  seu  depoimento  declarando
que:

“o depoente se recorda que da parada de ônibus onde a autora
adentrou até o local onde ela sofreu a queda tem distância de
aproximadamente trinta metros; que o depoente se recorda que
a queda da autora se deu um pouco antes da curva em frente a
Clínica São Luiz; que o depoente informa que só foi a autora
que sofreu a queda no referido ônibus; que o ônibus estava
com poucos passageiros; que o depoente se recorda que uma
pessoa que estava em companhia da autora foi quem a ajudou
a ficar de pé; que a autora ao descer do ônibus próximo ao
Hospital Samaritano desceu normalmente.”

Portanto,  pela  única  prova  testemunhal
ouvida nos autos,  que estava  no interior do ônibus quando do ocorrido, há
como perceber que o acidente se deu apenas com a passageira,  quando o
veículo circulava em condições normais de condução.

A prova  em  contrário  deve  prevalecer  às
meras alegações da autora, concluindo-se pela culpa exclusiva da vítima, que
deve ter se desequilibrado quando da partida normal do ônibus coletivo.
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Cabia à ora recorrente  ter juntado  prova a
demonstrar que o motorista havia imprimido velocidade excessiva no veículo,
ou partido de forma abrupta, a ponto de causar o desequilíbrio da autora.

O  depoimento  testemunhal  mencionado
indica que,  ao contrário,  inexistiu  causa para o acidente a ser  atribuída à
empresa ré, descabendo a obrigação de indenizar.

O magistrado, portanto, agiu acertadamente
a  julgar  improcedente  o  pedido,  inexistindo outros  elementos  nos  autos  a
contrapor os fatos atestados pela referida testemunha.

A  propósito,  inclusive,  calha  transcrever
trecho da sentença proferida, “in verbis”:

“Não há qualquer elemento que aponte no sentido de que o
condutor do veículo da empresa promovida tenha, realmente,
realizado manobra brusca a resultar na queda e  consequente
lesão à integridade física da promovente.

Na verdade, o acidente sofrido pela vítima pode ter decorrido
de  simples  perda  de  equilíbrio  ou,  até  meso,  da  falta  de
atenção e cautela da mesma, a qual não teria se acomodado
adequadamente nas cadeiras do transporte coletivo, estando
este em movimento” (fls. 312).

“Mutatis mutandis”,  importante colacionar o
seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça, a saber:

CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. Atropelamento por ônibus
que trafegava por conta de empresa concessionária de serviço
público.
Responsabilidade pelo risco administrativo (CF, art. 37, § 6º)
afastada,  em  razão  de  culpa  exclusiva  da  vítima.  Recurso
especial não conhecido.
(REsp  467218/RJ,  Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER,
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2003, DJ 04/08/2003,
p. 296)

E,  ainda,  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio
Grande do Sul, em caso análogo ao dos autos:

‘AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  QUEDA  DE  PASSAGEIRO/AUTORA  NO
INTERIOR DE ÔNIBUS COLETIVO. TESTEMUNHAS QUE
CORROBORAM  A VERSÃO  DOS  FATOS  APRESENTADAS
PELA PARTE RÉ. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. CAUSA
DE  EXCLUSÃO  DA  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DOS  DEPOIMENTOS
TESTEMUNHAIS.  AUTORA  QUE  DESRESPEITA  A
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PREVISÃO DO ART. 333, I, DO CPC. A prova testemunhal é
clara  no  sentido  de  informar  que  o  motorista  do  ônibus
coletivo, em que ocorreu a queda da autora, não estava em
alta velocidade e nem realizou manobra brusca apta a causar
a queda da passageira. Ademais, os depoentes informam que a
autora estava carregando duas sacolas, uma em cada mão, e
que  teria  se  desequilibrado.  As  testemunhas  da  parte  ré
informam que estavam no interior do coletivo e presenciaram
os fatos, não sendo apresentado nos autos qualquer elemento
capaz  de  afastar  a  presunção  de  veracidade  de  seus
depoimentos.  Ademais,  as  duas  testemunhas  da  recorrente
foram  ouvidas  apenas  como  informantes,  uma  por  ser
"patroa” desta e a outra por ser amiga íntima. Assim, ainda
que a recorrente alegue que o depoimento das testemunhas do
réu  foram  contraditórios  e  inverídicos,  não  apresentou
qualquer elemento capaz de comprovar suas alegações e/ou
demonstrar que a sua queda no interior do coletivo se deu por
culpa  exclusiva  do  condutor  do  ônibus.  Logo,  mantenho  a
decisão de improcedência do pedido, visto que a autora não
atendeu ao disposto no art. 333, inciso I, do CPC. Sentença
mantida. Recurso improvido. (Recurso Cível Nº 71002449395,
Primeira Turma Recursal  Cível,  Turmas Recursais,  Relator:
Luís Francisco Franco, Julgado em 11/03/2010)’  

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO, para manter a sentença proferida em todos os seus termos.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado, com jurisdição plena,  em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de julho de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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